
Práticas marginalizantes que, além da exclusão, geram uma sociedade de privilégios e punições

Tragédia humaniTária
uem são as pessoas que estão se 
arriscando em perigosas jornadas em 
busca de um novo lugar para viver. 

PersPecTivas
Do calouro à veterana, dela ao pro-
fessor: um mosaico de experiências 
sobre a FD.
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prejudicada será a democraciaە. Leia a en-
trevista com o Prof. Dr. Felipe Bambirra. 
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Somos pertencentes a mui-
tas coisas ao mesmo tem-
po. As razões disso são 
várias e podem ser emba-

ladas até em papel-metáfora: ima-
gine que somos gatos. Não só num 
quesito aparência, pois isso nós 
do Folhetim já sabemos que vo-
cês, leitoras e leitores, são: gatas 
e gatos. Nós queremos dizer gatos 
mesmo, com pelos, garras e aque-
la vontade louca de se eniar em 
caixotes. Pois então. Se os gatos 
têm essa necessidade, parece que 
com a gente é do mesmo jeitinho: 
nos acomodarmos em caixotes 
mais ou menos abrangentes.

E porém, a relação de pertença 
não é só isso. Podemos até imagi-
ná-la como uma posse total de algo 
(por exemplo, este jornal é seu, você 
possui ele em mãos); mas, a partir do 

instante em que envolvemos seres 
humanos na jogada, essa relação de 
pertença deve ser dupla: alguém per-
tencer a algo requer que esse alguém 
se sinta pertencido a esse algo.

A segunda edição do Folhetim 
trata do assunto da pertença de 
cabo a rabo. Você vai começar da-
qui mesmo, da FD, e ler o relato de 
um calouro, de uma veterana e de 
um professor a respeito da pertença 
que sentimos ou deixamos de sentir 
para com nossa Faculdade. Vai, até, 
pensar a pequena e sórdida evolu-
ção do estudante que se engravata 
e corta seus laços de pertencimento 
com a matéria fundamental do Di-
reito: o povo. Gente. Pessoas.

E então, expandindo a área 
de alcance temática, vai ser con-
vidado a reletir sobre a pertença 
da mulher na sociedade, com um 

enfoque na questão do transporte 
público. Vai ser convidado tam-
bém a reletir sobre a forma bru-
tal com que reiicamos a relação 
de pertença de estratos margi-
nais de nossa sociedade: parece 
que só pertencem às estatísticas 
criminais. E o que dizer da ques-
tão dos refugiados? É um caso li-
mite na relação de pertença. São 
pertencentes a seu país, mas, por 
questões extremas, tiveram de vir 
pra cá. E então? Deixaram de per-
tencer a seu país? E, porque estão 
aqui e são de fora, não pertencem 
à nossa sociedade?

Essas são só algumas carami-
nholas que o Folhetim quer plan-
tar na sua cabeça. E não se acanhe: 
uma vez lidos os textos, essas cara-
minholas são suas. Elas te perten-
cem. Faça bom proveito!

OPINIÃO

Pertença
EDItOrIAl

Ano I - Nº 2, Dezembro de 2015

Contato
xidemaio.fd@gmail.com 

Comissão Editorial
Alexandre Wagner, Andrielly 

Silva, Carlos Henrique, 
Fernanda Alves, George 
Lucas, Ilídio Neto, Ingrid 

Soares, Juliana Matos, 
Laura Campos Rodrigues, 

Matheus de Souza Almeida, 
Ricardo Cabral

ProjEto GráfiCo 
E diaGramação

Lucas Botelho

CENTRO 
ACADÊMICO 
XI DE MAIO

GEstão VoZ atiVa
Alexandre Wagner, Amanda 
Caroline, Ana Maria Carva-

lho, Andrielly Silva, Bernardo 
Pinheiro, Carlos Henrique, 

Fernanda Alves, George Lucas, 
Giovanni Mascarenhas, Grégory 
Augusto, Ilídio Neto, Ingrid So-
ares, Isadora França, João Victor 

Castro, Juliana Matos, Kariny 
Marra, Laura Campos Rodrigues, 

Marcel Arthur Borges, Marcos 
Paulo Carola, Matheus Augus-
to, Matheus de Souza Almeida, 

Matheus Noleto, Pedro Henrique 
Gomes Vargas, Ricardo Cabral, 
Vinícius Ramos, Vitória Santos

rEitor
Orlando Afonso Valle do Amaral

dirEtor da faCuldadE dE dirEito 
Pedro Sérgio dos Santos

CoordEnadora do Curso dE dirEito
Sílzia Alves Carvalho Pietrobom

Praça Universitária, s/nº, Setor Uni-
versitário, Faculdade de Direito da 

UFG, Goiânia - Goiás - Brasil, 
CEP: 74.605-220

Im
pr

es
so

 p
el

o 
C

EG
R

A
F/

U
FG

 -
 T

ir
ag

em
 d

e 
60

0 
ex

em
pl

ar
es

“O Folhetim é o 
berço daqueles 
que, no cultivo 
por uma acade-
mia consciente e 

relexiva, exploram 
complexidades e (des)

constroem realidades, pondo a despertar, 
à frente, a sede pela sensibilidade de no-
vos conhecimentos.” –  Carlos Henrique

“O Folhetim eter-
niza momentos 
em palavras e 
manifesta ideias 
que se renovam 

a cada ponto.”  
– Fernanda Alves

“Os protagonistas no 
contínuo processo 
de construção do 
Folhetim são os 
estudantes: contri-

bua você também!” 
– George Lucas

“O Folhetim semeia 
o pensamento 
crítico, e quem 
o cultiva, colhe 
o juízo sensato.”  

– Ingrid Soares

“O Folhetim apro-
xima o aluno e a 
FD, além de es-
timular a comu-
nicação dentro 

da Faculdade.”  
– Laura Rodrigues

“Quem escreve 
um texto abre o 
pensamento. 
Folhetim é para 
isso: repercutir 

mentes abertas.”  
– Matheus de Souza

“O Folhetim é ins-
trumento de luta 
e emancipação, 
pois proporciona 
visibilidade ao 

discurso discente.” 
– Juliana Matos

“O Folhetim represen-
ta o nosso compro-
misso com um dos 
principais direitos 
fundamentais: a 

liberdade de expres-
são.” – Ricardo Cabral

“O Folhetim é um dos 
meios de aproxima-
ção dos alunos, tra-
zendo o sentimento 
de pertencimento e 

de construções coleti-
vas.” – Andrielly Silva

sObrE O fOlhEtIM

Curtiu a edição? Quer mandar um joinha para quem escreveu? Discorda de 
algo? Queremos saber sua opinião! Escreva para o nosso e-mail ou 
publique nas redes sociais com a #cartasaofolhetim. Seu comentário 
poderá ser publicado na próxima edição.

O que a comissão editorial do novo jornal da FD tem a dizer
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O COntra-CategóriCO

Kant, em uma de suas máxi-
mas, determinou o Imperati-
vo Categórico. Esse pode ser 
compreendido basicamente 

como o dever ser do individuo, que a 
partir de seus princípios morais deter-
mina sua própria conduta.  Assim, uma 
lei universal pode ser criada e a con-
duta  difundida. E dentro do curso de 
direito temos uma dessas leis univer-
sais. Entrementes, seu efeito não vem 
de uma conduta moral com o im em si, 
mas fora de si. Essa é denominada de 
elitização sócio-cultural, vulgarmente 
chamada de “pinguinização” do direito. 

Hodiernamente, tal “fato social” vai 
além de renegar a própria cultura, costume 
e estilo. Não se trata somente de uma for-
ma padronizada de se vestir, mas também 
de se comportar perante o meio social. 

Tais maneiras de se comportar pas-
sam a compor o que Zafaroni chama 
de burocratização do segmento judicial.  
Esse consiste numa forma de domina-
ção, na qual o indivíduo, muitas vezes 
oriundos de classes mais baixas, é pres-
sionado a se adaptar à doutrina elitista 
pregada pelo curso e pelo próprio judi-
ciário em si. Assim, durante sua atua-

ção prática, esse ser ignora as próprias 
necessidades de sua classe originária, 
prosseguindo com o sistema implacável 
de lei e ordem existente em nosso país.

Ou seja, a temida e comum “pingui-
nização” do direito não é somente um 
fator banal de arrogância e prepotência, 
mas um molde que determina todo o 
seguimento judicial, afetando a vida de 
pessoas que já são naturalmente escra-
vizadas por um sistema penal que mas-
sacra aqueles que não têm condições.  

Um agravante dessa situação seria 
o próprio desrespeito ao principio cons-
titucional de legalidade (Art. 5º, II). Isso 
porque indivíduos são ensinados e trei-
nados a ignorarem sua própria classe, 
quando oriundos das mais baixas, ou 
marginalizar aquelas que não lhe são de 
interesse. Dessa forma, não é a conduta 
em si criminalizada, mas sim a aparên-
cia, o comportamento, a cultura.  Um 
costume inteiro criminalizado por mero 
elitismo, sem qualquer pudor legal. 

A solução disso?  Algo difícil dizer. 
Ídolos não são destruídos tão facilmen-
te. Talvez se adotássemos uma postura 
niilista Nietzschiana, negando qual-
quer principio de doutrinação que nos 
rege ou se simplesmente utilizássemos 
da ironia socrática, para desconstruir-

mos nossas próprias concepções, dog-
mas, crenças, e assim aumentarmos a 
capacidade de racionalização e de en-
xergar a verdadeira necessidade social.

De qualquer maneira, estamos bem 
longe de qualquer justiça . E essa aliena-
ção elitista é um dos fatores que a impede. 
Justamente porque, como disse Kelsen, a 

justiça é uma felicidade do todo social e 
não há possibilidade de alegrias quando 
aquele que não tem o alimento físico per-
de também o alimento transcendental da 
esperança de ser juridicamente ouvido.

Por GAbrIEl PErEIrA

Gabriel Pereira, acadêmico de gradu-
ação da Faculdade de Direito da UFG.

a luta pela mObilidade urbana 
sOb a ótiCa de gênerO

O direito à cidade apresen-
ta-se como um direito co-
letivo, o direito de todas e 
todos que a acessam ou a 

habitam. A garantia de uma vida dig-
na no ambiente urbano é sustentada 
pelo direito à apropriação e uso do 
seu espaço, bem como pela criação e 
recriação desse através da participa-
ção de seus habitantes.O respeito às 
necessidades humanas sob a ótica do 
direitoà cidade deve considerar esse 
espaço urbano como não neutral, isto 
é, resultado de práticas sociais e rela-
ções de poder e controle, entre elas o 
poder patriarcal. Deve-se assim, con-
siderar as diversidades da multidão 
que acessa a cidade,uma vez que essas 
pessoas possuem necessidades dife-
rentes e cruzadas que perpassam sua 
identidade de gênero, de etnia, classe 
social, orientação sexual, capacidade 
física, entre outros fatores. 

A mercantilização do transporte 
público, simbolicamente represen-
tada pela catraca, restringe o aces-
so livre ao transporte, selecionan-
do monetariamente quem pode, ou 
não, dele usar. Ainda que tod@s os 
usuários sofram com as mazelas do 
transporte público são as usuárias 
as mais condenadas pelo sistema. 
Assim, é necessário perceber os pro-

blemas que assolam sua estrutura 
com um olhar voltado para as ques-
tões de gênero, levando em conta o 
poder patriarcal, a cultura machista 
e do estupro, além de subverter a es-
trutura “neutra” que atravessa o sis-
tema publico de mobilidade urbana. 

Pesquisas apontam que os sujei-
tos que mais utilizam o transporte 
público têm gênero, são mulheres. 
A monetarização do transporte pú-
blico faz com que todas e todos que 
dele utilizam paguem uma tarifa. O 
valor da passagem é padronizado, 
mas a perda monetária para as mu-
lheres consegue ser maior, as usu-
árias gastam a mesma quantia que 
os usuários do transporte público, 
mas, tendo em vista a desigualdade 
salarial que assolam as mais varia-
das profissões, chegando a 66% de 
diferença entre homens e mulheres 
com o mesmo nível de escolaridade, 
uma fatia gorda do salário das tra-
balhadoras acaba ficando na manu-
tenção da sua mobilidade. 

A dependência do serviço de 
transporte traz o sentimento de vul-
nerabilidade para @s usuári@s, mas 
vai além para as usuárias, se transfor-
ma em fonte de medo. A coniguração 
neutral dos espaços públicos, entre 
eles o transporte, não leva em conta 
as relações de controlee poder produ-
zidas nesses espaços, não garantindo 
a segurança necessária às mulheres.A 

territorializa-
ção do corpo 
feminino como 
público, violá-
vel, faz com que 
estas não sejam 
vistas como su-
jeitos, mas sim 
como objetos. 
Dessa forma, 
por questões es-
truturais e cultu-
rais, para as mu-
lheres o risco de 
violência sexual 
é iminente den-
tro dos trans-
portes públicos. 
A lotação faz das usuárias alvos fáceis 
do assédio, da”encoxada” ou da “mão 
boba”, ainda assim, os ônibus vazios 
não subvertem a lógica da cultura do 
estupro, muitas usuárias, inclusive, já 
tiveram a triste experiência de ter um 
homem ao seu lado mostrando suas 
partes intimas ou se masturbando. 
Há casos até mesmo de estupro.

A demora na chegada do transpor-
te traduz-se em horas de apreensão. 
Por conta da má iluminação e péssima 
estrutura, os pontos de ônibus se trans-
formam em espaço de exposição para 
as mulheres, principalmente quando 
precisam usar o transporte na madru-
gada ou à noite,pois são expostas não 
só ao assédio que vem em forma de 

cantadas e iu-iu, mas também à con-
cretização ou tentativa de estupros.

As mulheres que possuem o trans-
porte público como única opção para-
exercer sua mobilidade urbana estão, 
cotidianamente, sujeitas às mais varia-
das formas de violência sexual e opres-
sões. Seu direito à cidade e sentimento 
de pertença são usurpados dia-a-dia. A 
luta pelo direito à cidade e, como con-
sequência, a luta pela mobilidade ur-
bana de qualidade deve carregar como 
bandeira a luta contra o patriarcado e 
contra o machismo e outras injustiças 
que aligem as minorias.

Por CAMIlA bOrGEs sAntOs

Camila Borges Santos, acadêmica de 
graduação da Faculdade de Direito da 
UFG e membro do coletivo Pagu.

vOCê nO fOlhEtIM
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 Manifestação em estação de metro de São Paulo devido aos 
reiterados casos de assédios e ataques a mulheres 

O Jurista pinguim
Roteiro: Daniel Castro / arte: Bruno Souza

Bruno Souza, acadêmico 
de graduação da Facul-
dade de História da UFG.

Daniel Castro, acadêmico 
de graduação da Facul-
dade de Direito da UFG.
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Higienização social: causas e consequên

Por AlEXAnDrE WAgnEr

Imbuído na mentalidade dos só-
cio-higienistas está não o despre-
zo por aqueles que em sua visão 
não cabem no panorama de uma 

cidade ou sociedade “limpa”, está a 
vontade de ver-se livre do que para 
eles não passa de uma contaminação 
do espaço público. A higienização so-
cial não é um problema de hoje, uma 
vez que remonta à Idade Antiga, nem 
se restringe a uma questão socioe-
conômica, envolvendo desde teorias 
cientiicistas, preconceito até os ide-
ais eugênicos creditados por alguns.

Em praticamente todas as ci-
vilizações antigas havia a imagem 
do leproso, aquele aligido por uma 
doença até então mortal, mas que 
adquiria um forte caráter simbóli-
co religioso. Sua presença nos cen-
tros urbanos era terminantemente 
proibida, não apenas pela possível 
transmissibilidade da doença, mas 
também por serem considerados im-
puros, tal qual os párias da socieda-
de indiana, sendo obrigados a viver 
isolados, normalmente formando 
vilas de proporções consideráveis de 

leprosos em diversos estágios da do-
ença sem qualquer apoio ou auxílio 
médico que já estivesse à disposição.

Mais próximo do que é trazi-
do nesta matéria, pode-se citar as 
Workhouses, centros de acolhimen-
to comuns na Inglaterra vitoriana, 
durante a I Revolução Industrial, em 
que pessoas em situação de rua, de 
crianças a idosos (pouquíssimos de-
vido às condições degradantes de 
vida da maioria da população), eram 
recolhidas compulsoriamente onde 
recebiam abrigo e comida em troca 
de trabalho nas mesmas condições 
dos trabalhadores fabris assalariados 
que não se encontravam lá. Era uma 
forma de retirar das ruas de grandes 
cidades, como Londres, a enorme 
quantidade de desabrigados e desem-
pregados que pudessem contribuir 
como força de trabalho produtiva. Na 
lógica capitalista vigente, não se po-
deria “desperdiçar” mão-de-obra que 
ainda pudesse ser útil.

No Brasil, um dos episódios mais 
marcantes encontra-se de certa for-
ma documentado pela literatura, a 
Reforma Urbana do Rio de Janeiro, 
comandada pelo então prefeito da 
cidade Pereira Passo, teve início em 
1908, envolveu a demolição de inú-

meras casas e cortiços, bem como a 
retirada da população que vivia nas 
ruas, para a construção de grandes 
obras arquitetônicas e para a restru-
turação urbanística da cidade nos 
moldes da Reforma feita em Paris 
entre 1853 e 1870, com ruas largas, 
jardins e fontes. Enquanto a obra de 
Aluísio Azevedo previu a mudança 
da classe social que habitaria aque-
la região central da antiga capital do 
país, o inal trágico de sua obra, feita 
ainda durante o Império, não previu, 
entretanto, os efeitos que tal mudan-
ça traria para a cidade. 

A Reforma de Pereira Passo foi 
um desastre do ponto de vista social, 
uma vez que beneiciou apenas uma 
elite dominante que passaria a ser a 
única capaz de adquirir imóveis onde 
antes só havia cortiços. 

E as pessoas que viviam lá amon-
toadas? Nesse período tivemos o sur-
gimento das primeiras favelas, nos 
morros do Rio de Janeiro, as Refor-
mas não previam a reacomodação da 
população, que viu nos morros a úni-
ca maneira viável de continuar perto 
do centro da cidade.

Por último, temos um dos ca-
pítulos mais obscuros da história 
brasileira, chamado de Holocausto 
Brasileiro. O Hospital Colônia de 

Barbacena, considerado anos depois 
como o equivalente a Auschwitz no 
Brasil, recolhia, principalmente de 
Minas Gerais, mas também de outros 
estados, pessoas com deiciências 
mentais e indigentes, funcionando de 
1903 a 1991. Composto por sete pavi-
lhões, o hospital dedicava dois deles 
apenas para os chamados indigentes, 
o Pavilhão Zoroastro Passos, para as 
mulheres, e o Pavilhão Antônio Car-
los para os homens. 

As pessoas eram recolhidas das 
ruas pelas autoridades policiais ou le-
vadas por seus familiares e transpor-
tadas por trem até o hospício. Apesar 
de ser em tese um hospital psiquiá-
trico, estima-se que cerca de 70% dos 
que lá foram internados não apre-
sentavam qualquer indício de doença 
mental, sendo, portanto, moradores 
de rua. Viviam em condições desu-
manas, em meio à sujeira e dejetos, 
com um alto índice de mortalidade. 

Cerca de 60 mil pessoas morre-
ram nesse hospital, monumento má-
ximo da higienização social, hoje um 
museu.

Alexandre Wagner, acadêmico da Facul-
dade de Direito, membro do CAXIM e da 
comissão editorial do Folhetim XI de Maio.

mendigos, leprosos e loucos: Higienização social na História

Por MAthEus DE sOuzA

CLARO E ESCURO

Dentro — os cristais dos tempos fulgurantes,
Músicas, pompas, fartos esplendores,
Luzes, radiando em prismas multicores,
Jarras formosas, lustres coruscantes,

Púrpuras ricas, galas lamejantes,
Cintilações e cânticos e lores;
Promiscuamente férvidos odores,
Mórbidos, quentes, inos, penetrantes.

Por entre o incenso, em límpida cascata,
Dos siderais turíbulos de prata,
Das sedas raras das mulheres nobres;

Clara explosão fantástica de aurora,
Deslumbramentos, nos altares! — Fora,
Uma falange intérmina de pobres.

João da Cruz e Sousa

No soneto ao lado, Cruz e Sousa (1861 
- 1898) metaforiza uma situação 

perfeitamente aplicável ao problema da 

higienização social, usando o melhor de 
seus recursos poéticos simbolistas para 
potencializar o choque do inal do poema. 
Assim, enquanto a maior parte dos versos 
trazem uma imagem sensual de opulência 
conduzida por efeitos fortemente musi-
cais que entorpecem e cegam o leitor, o 
contraponto com o inal, incisivo e curto, 
realça a fenda existente entre esses dois 
mundos vizinhos e tão estranhos entre si.

Matheus de Souza, acadêmico da Facul-
dade de Direito, membro do CAXIM e da 
comissão editorial do Folhetim XI de Maio.

Área externa da Colônia de Barbacena

Os cortiços foram manifestações do primário processo de higienização social no Brasil
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quências de práticas marginalizantes

Por IngrID SOArES

A Europa recebeu no mês de 
outubro o número recor-
de de 218 mil refugiados, 
número que, segundo as 

Nações Unidas, representa quase o 
total de todo ano passado. Esse dado 
evidencia a atual crise humanitária 
que as guerras, a fome e a pobreza 
causam. E ao contrário da es peran-
ça sentida pelos exogrupos que imi-
gram, parte dos europeus dos países 
de destino reage de forma adversa, 
suscitando e fazendo fortalecer a 
defesa pela própria cultura, a identi-
dade nacional e velhos estereótipos, 
tais como “imigrantes são inferio-
res”. Diante disso, o sentimento e o 
comportamento de alguns endogru-

pos xenofóbicos intensiicam conli-
tos étnicos e religiosos, ao adotarem 
práticas violentas, como os 202 aten-
tados contra abrigos de estrangeiros 
na Alemanha, visando a higienização 
social, ou seja, a eliminação daqueles 
que são considerados indesejáveis.

No Brasil, a violência latente 
contra os pobres em situação de rua 
é a mais incidente caracterização das 
políticas de higienização social. Air-
mando-se legítimos detentores do 
poder pela “defesa social”, ou seja, de 
uma cidade livre da poluição visual 
que os “lixos humanos” causam, aque-
les que as praticam ignoram a fria re-
alidade das ruas, onde pobreza, drogas 
e prostituição são as consequências 
mais claras do injusto sistema econô-
mico que submete os interesses so-

ciais ao do capital e 
perpetua o abismo 
da desigualdade.

O que se perce-
be é que apesar de 
se autodeterminar 
como o país da plu-
ralidade, comporta-
mentos e sentimen-
tos aversivos ao 
diferentes também 
são deliberadamen-
te expressos no co-
tidiano das grandes 
capitais, ao passo 
que ações nesse 
sentido aumentam 

quando aquelas 
sediam even-
tos faraônicos, 
como aconte-
ceu na Copa do 
Mundo de 2014.

Dados do 
Departamento 
Geral de Ações 
Socioeducati-
vas (Degase) do 
município do 
Rio de Janeiro 
comprovam que 
durante a Copa 
houve aumento de 40% do número de 
adolescentes – supostos moradores 
de rua – privados de suas liberdades. 
Além disso, o Ministério Público do 
Rio de Janeiro constatou o descumpri-
mento da decisão judicial que proibia 
a remoção de moradores de ruas dos 
locais com grande luxo de turistas. 
Com a falta de locais apropriados 
para abrigar a quantidade desses in-
desejados, veriicou-se a lotação e, por 
conseguinte, péssimas condições de 
atendimento e tratamento a estas pes-
soas. Com tais medidas, o Poder Pú-
blico desrespeita uma série de direitos 
constitucionais destes hipossuicien-
tes e assim, admite práticas violentas 
e arraigadas pelo preconceito social, 
que sugerem às dos grupos extremis-
tas e xenofóbicos da Europa.

Portanto, com a atual crise hu-
manitária e a experiência da Copa do 

Mundo devem-se repensar as políti-
cas de atendimento e de reinserção 
social de exogrupos marginalizados, 
por meio do combate ao tratamento 
desumano e do sentimento aversi-
vo ao diferente inligido a eles. Para 
além disso, o Brasil ganha uma nova 
chance de se atestar como país pluri-
cultural e da diversidade, o que deve 
ser feito deixando de cometer os 
mesmos erros na Olimpíada de 2016, 
ainal a cidade e suas ruas são de to-
dos. E sendo assim, cabe às prefei-
turas criar as condições necessárias 
para que essas pessoas tenham suas 
dignidades humanas respeitadas e 
não tenham novamente suas liberda-
des restringidas em “presídios”, por 
serem consideradas indesejadas.

Ingrid Soares, acadêmica da Faculdade de Di-
reito, membro do Coletivo Pagu, do CAXIM e 
da comissão editorial do Folhetim XI de Maio.

os palcos (in)visíveis da indiferença 

A política de higienização social se mostra também no espaço
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Por FErnAnDA AlvES

Os relatos de desaparecimen-
tos forçados de indivíduos 
depois de abordagens po-
liciais desde o início dos 

anos 2000; a remoção de populações 
carentes das áreas mais valorizadas 
das cidades para construção de imó-
veis e realização de megaeventos; a 
desapropriação de edifícios feita de 
forma brutal; e, o tratamento arbitrá-
rio de agentes da segurança pública 
em relação a infratores, moradores 
de rua e usuários de droga. Esses são 
exemplos que compõem um rol de 
atividades que permitem atestar uma 
política de higienização social adota-
da pelo Estado brasileiro. 

Ainda em 2011, uma urgência 
chamou a atenção do governo es-
tadual de Goiás, então cheiado por 
Marconi Perillo: o desaparecimento 
de, até então, 36 (trina e seis) pesso-
as depois de abordagens policiais. Tal 
fato levou à criação da Comissão Es-
pecial de Defesa da Cidadania, a qual 
foi composta por agentes públicos do 
executivo, legislativo e judiciário além 
de representantes da sociedade civil. 
A Comissão teve como tarefa prepa-

rar um relatório que avaliasse o tra-
balho de investigação das instituições 
de segurança pública, com o intuito de 
averiguar se havia negligência dos ór-
gãos e das funções responsáveis pelos 
casos dos desaparecidos. 

A conclusão à que a Comissão che-
gou foi a de que não havia comprometi-
mento para solucionar os casos, por parte 
das instituições competentes, permitindo 

localizar os 
desapareci-
dos e punir os 
envolvidos. A 
isso somou-
se a Opera-
ção Sexto 
Mandamen-
to, delagrada 
pela Polícia 
Federal no 
estado de 
Goiás depois 
de denúncias 
de envolvi-
mento de 
policiais em 
grupos de 
extermínio 
na capital e 
em cidades 
do interior. 

Hoje, esses grupos atuam suma-
riamente no entorno do Distrito Fe-
deral, o que levou o Procurador-Geral 
da República, Rodrigo Janot, a acom-
panhar as investigações sobre essas 
atividades de repressão e violência, 
principalmente, contra pessoas em 
situação de rua ou usuárias de dro-
gas. Ao passo que, foi remetido à Câ-
mara dos Deputados, depois de apro-

vado pelo Senado, o texto do Projeto 
de Lei nº 245 de 2011 que tipiica e 
classiica como hediondo o crime de 
desaparecimento forçado, ou seja, o 
ato de privar uma pessoa de sua li-
berdade, de qualquer forma que seja, 
perpetrado por agentes do Estado ou 
por pessoas agindo com autorização, 
apoio ou aquiescência do Estado (de-
inição segundo a Convenção Intera-
mericana sobre o Desaparecimento 
Forçado de Pessoas). 

Ainda assim, esse caminho de 
combate a grupos de extermínio e a 
essa política de higienização social, 
que dá tolerância à execução da pena 
capital, esta maquiada pelos relató-
rios de inquéritos de ações policiais, 
é longo e tortuoso. Como chegar lá? 
Essa é a questão! Talvez o início seja 
o cultivo de um sentimento de alte-
ridade, de compreensão da situação 
vivida por outros e de aproximação 
com a intenção de gerar maior inte-
gração desses indivíduos com a ló-
gica de uma sociedade na qual eles 
deveriam estar inseridos.

Fernanda Alves, acadêmica da Facul-
dade de Direito, membro do CAXIM e da 
comissão editorial do Folhetim XI de Maio.

uma violência institucionalizada 
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Refugiados: a diásp

Por AlEXAnDrE WAgnEr, JulIAnA 
MAtOs e rIcArDO cAbrAl

A difícil  vida dos deslocados pela guerr

Um menino de sorriso largo e 
feições angelicais, esse era o 
retrato do pequeno Aylan Kur-
di na época em que vivia uma 

infância feliz na Síria.  No entanto, a ima-
gem que fez o simpático garotinho icar 
mundialmente conhecido não foi aquela 
em que aparece ao lado do irmãozinho e 
do amiguinho de pelúcia, mas sim uma 
em que ele está estirado sem vida nas 
areias da badalada praia de Ali Hoca Bur-
nu, localizada na costa da Turquia. 

O menino e sua família havia saí-
do da cidade síria de Kobane e tentava 
chegar ao continente europeu para, em 
seguida, seguir para o Canadá, uma vez 
que a nação americana havia negado a 
permissão para que a família fosse le-
galmente. A jornada, no entanto, termi-
naria de forma trágica no mar, no meio 
do caminho entre a Turquia e a Grécia.

 “A guarda costeira nos deteve e 
depois nos soltou. Nós mesmos conse-
guimos um bote e começamos a remar 
em direção a Kos (Grécia), depois que 
nos distanciamos uns 500 metros da 
costa, começou a entrar água no bote e 
nossos pés icaram molhados. O pânico 
aumentava à medida que a água subia. 
Alguns icaram de pé, e o bote virou. Eu 
segurava minha mulher com a mão. As 
mãos dos meus ilhos se soltaram das 
minhas. Tentamos icar no bote, mas 
quase não tínhamos ar. Todo mundo 
gritava na escuridão. Eu não conseguia 
que minha esposa e meus ilhos ouvis-
sem minha voz”, relatou Abdullah Kur-
di, pai do garoto, ao jornal ۔El Paísە. De 
toda a família, somente ele sobreviveu.  
Além de Aaylan, seu irmão Galib, e sua 
mãe, Rihan, outro imigrante de 18 anos 
morreu na travessia. 

Depois da tragédia Abdullah vol-
tou à cidade natal para enterrar a fa-
mília. A repercussão do caso fez com 
que o governo do Canadá reconside-
rasse o pedido de asilo, porém a de-
cisão veio tarde demais. “Recebi uma 
oferta do governo do Canadá para 
morar lá, mas depois do que aconte-
ceu não quero ir. Vou levá-los (os cor-
pos) para a Síria. Passarei o resto da 
minha vida láە, airmou Abdullah.

A imagem do menino de camise-
tinha vermelha e shorts azul jogado 
sem vida na praia ganhou o mundo e 
expôs à comunidade internacional o 
drama dos refugiados. De acordo com 
os dados da Agência da ONU Para Re-
fugiados (ACNUR), até o ano de 2014 
cerca de 59,5 milhões de pessoas fo-
ram forçadas a deixar suas casas em 
razão de guerras e conlitos. Destes, 
19,5 milhões eram refugiados, 38,2 mi-
lhões foram deslocados internos, e 1,8 
milhão foram solicitantes de refúgio. 

O maior expoente dessa crise é 
a Síria, que viu cerca de 40% de sua 
população fugir da sangrenta guerra 
civil que opõe, dentre outros grupos, o 
governo do ditador Bashar Al-Assad, 
os rebeldes oposicionistas apoiados 
pelo ocidente, e o violento Estado Is-
lâmico. O conlito teve início em 2011, 
a princípio com manifestações pací-
icas que exigiam do governo demo-
cracia e mais liberdades individuais. 

Em pouco tempo manifestações civis 
tomaram as ruas de várias cidades do 
país, contudo os protestos foram vio-
lentamente reprimidos pelas forças de 
segurança ligadas ao governo central. 

Aproveitando-se da desordem 
que tomou conta da região um grupo 
de fundamentalistas islâmicos lançou 
uma ofensiva contra áreas da Síria e 
Iraque e conquistaram um vasto terri-
tório, no qual proclamaram um califa-
do, e o intitularam de Estado Islâmico. 
A organização jihadista estabeleceu 
um dos regimes mais sanguinários da 
atualidade, conforme narrado pela jo-
vem de origem curda Jinan, de 18 anos, 
no livro ۔Escravas do Daechە. Na obra 
a garota conta com detalhes o pesade-
lo que viveu nas mãos dos terroristas, 
quando foi transformada em escrava 
sexual e oferecida para comercialização 
em um “mercado de mulheres” pela ba-
gatela de U$ 150. No seu caso a venda 
ainda foi facilitada, seu “comprador” a 
adquiriu a troco de uma pistola. 

“Combatentes circulavam à nossa 
volta. Brincavam, davam risadas gros-
seiras, nos beliscavam nas nádegas. 
Um deles me pegou pelo rosto (e disse): 
esta tem belos seios, mas quero uma 
curda com olhos azuis, com feições cla-
ras. Parece que essas são as melhoresە, 
relatou a moça à agência de notícias 
France Presse. Jinan conseguiu escapar 
de seu cativeiro roubando uma chave. 
Tempos depois reencontrou o marido, 
e atualmente vive em um campo de re-
fugiados no Curdistão Iraquiano. 

De acordo com informações da 
ACNUR a Síria já contabiliza 7,6 mi-
lhões de deslocados internos; e mais 
de 4 milhões deixaram o país em bus-
ca de segurança. A expectativa é de 
que até o inal de 2015 esse número 
deva alcançar 4,27 milhões. 

Rumo à EuRopa

As hordas de seres humanos mar-
chando pelas fronteiras europeias cau-
saram perplexidade e izeram o mundo 
recordar imagens que estavam esque-
cidas desde a segunda guerra mundial. 
A viagem dos exilados é longa e muitas 
vezes fatal, como aconteceu com a fa-
mília Kurdi, e com as outras cerca 3.100 
pessoas que morreram ou desaparece-
ram no mar mediterrâneo tentando 
chegar ao continente somente este 
ano, segundo dados da International 
Organization for Migration. 

Aos que conseguiram cumprir a 
travessia, quando puseram os pés no 
velho continente não encontraram 
exatamente um ambiente amigável. Há 
poucos meses uma cinegraista hún-
gara foi lagrada dando uma rasteira 
em um imigrante que carregava uma 
criança nos braços. A cena provocou 
uma onda de indignação que culminou 
com a demissão da repórter. A atitude 
dela, contudo, não pode ser encarada 
como isolada. O próprio premiê hún-
garo, o conservador Viktor Orban, já 
declarou publicamente que o país tem 
o direito de rejeitar muçulmanos. 

Além dos sírios, cidadãos de ou-
tras nações estão vivendo situações 
igualmente trágicas. O Afeganistão, por 
exemplo, já conta com 2,59 milhões de 
refugiados, e a Somália já ultrapassou a 
marca de 1,1 milhão. Nas Américas o pri-
meiro nome que vem à mente quando se 
fala em crise de imigração é o do Haiti.  

Considerada a mais pobre do conti-
nente a nação caribenha assistiu grande 
parte de sua população ir embora depois 
que um terremoto de 7,3 graus de mag-
nitude na escala Richter devastou o país 
e 2010, matando mais de 230 mil pesso-
as, e deixando 1,5 milhão desabrigadas.

Apenas o pai de Aylan sobreviveu à travessia

Aylan Kurdi e seu irmão quando viviam em Kobane na Síria antes da guerra
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iáspoRa do século XXi
A difícil  vida dos deslocados pela guerra na Síria 

Muitos desses imigrantes vieram 
tentar uma vida melhor no Brasil. Es-
tima-se que desde o terremoto mais de 
56 mil haitianos chegaram ao nosso 
país. Diferente dos Sírios, os haitianos 
não recebem o status de refugiados, 
uma vez que não são considerados 
perseguidos em seus países de origem. 
Entretanto eles têm direito a um visto 
humanitário especial, que lhes garan-
te proteção equivalente.

De acordo com dados do Minis-
tério da Justiça o número de pedidos 
de refúgio no Brasil entre os anos de 
2010 e 2014 cresceu mais de 800%, 
passando de 566 em 2010, para mais 
de 8 mil até outubro do ano passado. 
Atualmente o país conta com quase 
6,5 mil refugiados de mais de 80 na-
cionalidades. Conforme relatório di-
vulgado pelo Comitê Nacional para 
os Refugiados (Conare), somente em 
2014 o Brasil recebeu mais de 2,3 mil 
refugiados, sendo que os Sírios e An-
golanos formam o grupo mais nume-
roso de recém-chegados. 

Vida noVa em Goiás

Ashraf Al Hanna lembra com or-
gulho da história milenar de seu povo. 
“Era o melhor país do mundo, tinha 
tudo. Nosso país tem mais de sete mil 
anos. Damasco é a terceira cidade mais 
antiga do mundo”. Era nessa antiquíssi-
ma cidade que o jornalista e fabricante 
de roupas vivia confortavelmente com 
sua família, até que chegou a guerra.  

Com a violência chegando cada vez 
mais perto Ashraf não viu outra saída 
senão deixar tudo para trás. Primeiro 
tentou a Rússia, mas a experiência na 
terra de Vladimir Putin não foi o que 
esperava, então ele tomou uma atitude 
arriscada, embarcou junto com o pai, 
mãe e dois irmãos para uma terra des-
conhecida, o longínquo Brasil. 

A família veio parar em Goiás, po-
rém o primeiro ano vivendo no estado 
não foi fácil. Sem saber se comunicar em 
português e com diiculdade para en-

contrar trabalho os refugiados gastaram 
todas as suas economias para se man-
ter. Hoje, três anos após a chegada, a 
realidade é diferente. Empregado e com 
português luente, o sírio já se adaptou a 
rotina Anapolina. Sobre a vida aqui ele 
faz elogios. “O país tem liberdade, tem 
trabalho, tem vida boa para a gente co-
meçar de novo”. Ele só lamenta que sua 
chegada tenha coincidido com a crise 
econômica que o Brasil enfrenta.

Ensejando a manutenção de uma 
politica externa neutra e garantidora 
dos direitos humanos, o Brasil apre-
senta uma posição central na con-
cessão de asilo aos refugiados sírios. 
Na América Latina é o pais que mais 
concedeu tal amparo, sendo que con-
forme dados do Comitê Nacional para 
os Refugiados, entre 2011 até agosto 
deste ano recebeu 2.077 pessoas da Sí-
ria na qualidade de refugiados.

É consenso entre as pessoas desse 
povo as facilidades de concessão de visto 
para o Brasil, e para a produção de docu-
mentos pessoais quando já estão no Bra-
sil. Hanna Ghandi Moussa airmou que 
após procurar a embaixada brasileira em 
seu país aguardou menos de 30 dias para 
que os procedimentos se concretizassem. 
Mencionou a receptividade dos funcio-
nários, não somente da embaixada, mas 
também da Polícia Federal no Brasil. Seu 
contato com tal polícia fez necessário de-
vido a necessidade de emissão de novos 
documentos, quando também foi infor-
mado de forma clara acerca do decurso 
de aquisição do visto permanente, ou 
seja, a naturalização.

Apesar da acessibilidade, perce-
be-se que o apoio do Estado brasileiro 
ainda carece de eicácia dado que os re-
fugiados não possuem um acompanha-
mento após a sua entrada. As diiculda-
des de permanência são diversas, como 
por exemplo o acesso a moradia, pois 
na ausência de políticas habitacionais 
destinadas aos povos refugiados, essas 
pessoas icam sujeitas a locação de um 
lugar para morar. Padre Firas Bistati re-
latou o caso de uma família que na inca-

pacidade de pagar o aluguel, e manter-
se dignamente na cidade de Anápolis 
decidiu retornar à Síria. Airmou ainda 
que seria benéico para essas pessoas 
a existência de um local que ao menos 
tivesse dormitórios e banheiros, mesmo 
que de forma rudimentar. 

O drama das famílias atingidas pela 
guerra parece não ter im. Se chegar ao 
Brasil não foi um grande problema, se 
manter aqui se mostra extremamente 
difícil. O primeiro problema que eles 
encontram desde a chegada ao posto 
da Polícia Federal no aeroporto é a lín-
gua. Falantes nativos de árabe, a maio-
ria dos refugiados vindos do oriente 
médio fala apenas uma língua ou ar-
ranham um carregado inglês. Aqueles 
que conseguem chegar a Anápolis são 
recebidos pela comunidade árabe que 
se reúne na Igreja Ortodoxa São Jorge, 

onde a própria comu-
nidade desembolsa re-
cursos para acomodar 
os recém-chegados, 
alguns já possuem fa-
mília na cidade, mas a 
maioria acaba lá após 
tentar se instalar em 
Goiânia e em Brasília. 

Percebe-se que ape-
sar de ser elogiável o 
posicionamento brasilei-
ro quanto ao auxílio aos 
povos que estão sendo 
diretamente atingidos 
pela guerra, faz-se neces-
sário um comportamen-
to ativo, um olhar mais 
atento, principalmente 
no que se relaciona as 
particularidades de cada 
povo. Pois, somente com 
a criação de políticas que 
se adequem as especiici-
dades, não sacriicando 
o local em detrimento 
do global que será possí-
vel uma efetiva inclusão 

Hanna Moussa (esq.) e Padre Firas, imigrantes de épocas distintas em busca de uma vida melhor

 De frente ao Ministério Público Federal, a comunidade da Igreja Ortodoxa São Jorge dá assis-
tência aos refugiados que chegam a Anápolis, sem qualquer ajuda do governo

dessas pessoas na sociedade brasileira. É 
notória essa necessidade no processo de 
adaptação no que tange a língua. 

“Na Europa é melhor que o Brasil” 
segundo Ashraf, “eles dão casa, dão 
dinheiro, dão trabalho, tem escolas 
pra aprender a língua do país. No pri-
meiro ano, o governo paga tudo isso”. 
Aqui no Brasil, não encontraram nada 
disso. “uem não tem família aqui, 
não tem conhecidos acaba tendo que 
voltar, por que é tudo muito caro”, diz 
Hanna. Segundo o Padre Firas, não há 
nenhuma instituição pública que ofe-
reça aulas de português para estran-
geiros, o que diiculta desde comprar 
algo na rua à procurar um emprego.

Firas airma que não é fácil sair de 
sua terra natal, mas que ás vezes a vida 
se mostra insustentável. Passou por uma 
guerra em 1985, quando a Irmandade 
Muçulmana insurgiu contra o gover-
no em algumas regiões da Síria. “Mas 
a guerra de hoje tem proporções muito 
maiores”. Perguntado se voltaria a Síria 
algum dia, quando essa guerra atual aca-
basse, ele responde que talvez, uma vez 
que ama o Brasil apesar de seus proble-
mas, mas que seria incapaz de abrir mão 
da liberdade. “A liberdade é como uma 
mulher que muito se admira, e ,quando 
você realmente a conhece, se apaixona e 
é capaz de passar por cima de qualquer 
coisa para mantê-la consigo.”

Agradecemos à Sociedade Cris-
tã Ortodoxa Beneicente de Anápolis 
que recebeu nossa equipe e possibili-
tou essa entrevista, bem como ao Pro-
jeto Refúgio, na pessoa da discente de 
Relações Internacionais Aline Schwa-
derer Awad, e ao Carivimo, na pessoa 
de Felipe Silva Barroso.
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Alexandre Wagner, Juliana Matos e Ricardo 
Cabral, acadêmicos da Faculdade de Direito, 
membros do CAXIM e da comissão editorial 
do Folhetim XI de Maio.
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Quarto ensaio para uma democracia dos 
desejos: alteridade para cisgêneros

Estudando direitos trans, per-
cebi que não é uma luta mi-
nha, mas que quero apoiar e 
auxiliar como eu puder, pois 

começo a entender minha responsi-
vidade nesse laço social. Nossa socie-
dade transfóbica mata e invisibiliza 
pessoas transexuais o tempo todo. 
Apenas com um novo olhar poético e 
atencioso conseguiremos reconhecer 
as diferenças e estabelecer uma demo-
cracia de desejos e devires.

Ao contrário do discurso bioló-
gico - que não tem nada de neutro 
como pregam por aí -, a transexuali-
dade não é uma doença mental, nem 
transtorno, nem problema. Não se 
identiicar com o gênero atribuído 
ao nascer pode acontecer e acontece. 
Não é porque uma pessoa foge dessas 
regras morais (não éticas) de sexo e 
gênero que ela deve ser considerada 
doente mental. Pelo contrário, o pro-
blema está nessa pré-discursividade 
sobre nós. O poder das palavras so-
bre nossos corpos é violento, pois so-
mos inseridos no simbólico com to-
dos esses signiicados fechados sobre 
sexo, identidade de gênero, desejos e 
prazeres corporais.

Transexuais até hoje (2015!) lu-
tam por direitos tão básicos, que são 
normais para cisgêneros privilegia-
dos, porquanto nunca nos tiraram 
eles e isso torna muito fácil não ter 
alteridade com essas identidades. 
Alguns desses direitos que precisam 
ser reconhecidos são:

1) Direito a fazer xixi e cocô 
(como bem falado por Daniela An-
drade no XIII ENUDSG): não é mero 
probleminha simples do dia a dia, 
crianças trans são oprimidas quan-
do vão ao banheiro, já que não são 
aceitas em nenhum deles. Elas são 
reprimidas, espancadas e estupradas 
por causa da necessidade de usar o 
banheiro. Muitas pessoas trans dei-
xam de ir justamente para não serem 
violentadas e acabam tendo proble-
mas de saúde mais sérios, como in-
continência urinária;

2) Direito ao nome: já é estranho 
que deinam um marcador social sim-
bólico, mais estranho ainda é supos-
tamente não podermos mudá-lo. O 
nome não é imutável, a própria alte-
ração legislativa prova que o nome é 
deinitivo, ou seja, é permanente, mas 
não é inalterável e ixo eternamente 
(cf. art. 58 da Lei 6.015/73). O nome 
identiica a pessoa em seu gênero e 
pode ser barreira para conseguir um 
emprego, fazer um concurso público, 
tirar carteira de motorista, abrir um 
negócio, ter atendimento médico e 

também em ambientes escolares. Inú-
meros são os casos em que o nome 
que difere da identidade de gênero 
foi empecilho. Isso diiculta que essas 
pessoas acessem espaços em que pes-
soas cisgêneras são privilegiadas, ai-
nal ninguém discute se a mulher com 
nome Maria é mulher. A não alteração 
do nome nega direito à saúde, à edu-
cação, ao bem estar social e principal-
mente à cidadania;

3) Direito à saúde: pessoas trans 
têm demandas especíicas de saúde e 
são apenas quatro hospitais públicos 
no Brasil que têm autorização e ca-
pacidade para realizar os processos 
transgenitalizadores e, mesmo assim, 
é um setor tão especíico, que as pes-
soas trans continuam sendo marcadas 
como diferentes. A área da saúde é 
cisgênera e marginaliza os cuidados 
às pessoas trans. Ademais, tem-se 
também a demanda da despatologiza-

ção, principalmente para que não seja 
considerado doença ou transtorno 
mental, como estão no DSM e no CID. 
Disforia de gênero ainda é um estere-
ótipo patológico e deve ser retirado do 
DSM e reajustado no CID;

4) Direito ao trabalho: muitas 
pessoas trans não têm acesso ao 
mercado formal, pois não consegui-
ram se formar nem no ensino médio 
nem na faculdade, os ambientes de 
trabalho são transfóbicos, ou são ne-

Por GustAvO BOrGEs gadas, sendo que, um dos moti-
vos já sabidos é o de seus nomes 
não coincidirem com suas per-
formatividades de gênero;

5) Direito à moradia: além 
de violências físicas graves, mui-
tas pessoas trans são expulsas de 
casa, pois suas famílias não com-
preendem, não aceitam e prefe-
rem excluir, pois na diiculdade 
de criar alteridade, o ódio e o 
medo são mais simples e deman-
dam menos esforço. 

Esses são alguns dos direi-
tos que são sonegados para uma 
camada da nossa população, que 
acaba englobando as travestis, e 
que fazem com que a maioria das 
pessoas trans femininas sejam 
prostitutas para ganhar dinheiro, 
em média noventa por cento des-
sa população. O problema não é 
ser prostituta, mas o ser por falta 
de oportunidade de fazer outra 
atividade, como ser advogada, 
professora, médica, etc.

As normas de gênero impe-
dem a vivência e a existência de 
seres humanos. Pessoas trans têm 
que, antes de tudo, ser reconheci-
das como cidadãs brasileiras. Para 
ser um sujeito real de direitos, é 
importante que pessoas cisgêne-
ras entendam os discursos que 
lhes formaram e que reconheçam 
direitos ligados à dignidade hu-
mana, pois são essas pessoas que 
ocupam quase 100% dos cargos 
jurídicos ou políticos e que não 
saem de suas torres de mármore 
para olhar na cara de uma pessoa 
trans e ouvir seu sofrimento.

Gustavo Borges, acadêmico de 
graduação da Faculdade de Di-
reito da UFG.

“Philosophy in the bedroom“, por René Magritte.

Nossa sociedade transfóbica mata 
e invisibiliza pessoas transexuais 
o tempo todo. A transexualidade 
não é uma doença mental, nem 

transtorno, nem problema.

“

”

RE
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vOCÊ DE NOvO NO FOLHEtIM

A alteridade e a responsividade são 
norteadores éticos para uma verdadeira 
democracia entre pessoas cis e trans. Por 
isso, pessoas privilegiadas com poderes 
legitimados, ouçam os gritos de dor desse 
país que é o que mais mata pessoas trans! 
Olhem para elas e para si mesmas! Ou 
simplesmente estarão sendo indiferentes e 
apáticos. Meus parabéns por serem cegos.
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Por SérgIO rOSA FIlhO

A Constituição Federal de 
1988 traz feições liberais 
que a permitiram ser cha-
mada de Constituição Cida-

dã: evidencia muito mais os direitos, 
do que as obrigações dos cidadãos e 
visa garantir-lhes direitos fundamen-
tais, em superação às atrocidades 
cometidas contra a integridade de 
indivíduos durante o período da Di-
tadura Militar. Observa-se, no entan-
to, a infeliz manutenção de aspectos 
pouco democráticos no texto consti-
tucional, principalmente no tocante 
às relações civil-militares (relaciona-
das com as Forças Armadas, Polícias 
Militares estaduais, sistema judiciário 
militar e segurança pública em geral). 
O Brasil contraditoriamente manteve 
a estrutura da segurança pública si-
milar à estrutura adotada durante o 
período autoritário da Ditadura: a Po-
lícia Civil perde cada vez mais o po-
der de investigação e a Polícia Militar, 
que antes era aquartelada, mantem 
o controle nas ruas e tem seu poder 
intocado junto ao Exército. Os meios 
constitucionais de controle civil sobre 
as estruturas militares, como seria de 
se esperar de uma constituição demo-
crática, são muito pouco pragmáticos.

A democracia brasileira peca tam-
bém ao mal separar as funções da po-
lícia, das funções das Forças Armadas: 
a militarização da polícia e seu cará-

ter de reserva ao Exército coniguram 
aspecto típico de períodos autoritá-
rios.  A manutenção do Decreto-Lei 
federal n°1072, de 30 de dezembro de 
1969, que subordina a Polícia Militar 
ao trinômio: instrução militar, regula-
mento militar e justiça militar apenas 
reforçama impunidade frente a Justiça 
comum e a feição autoritária frente à 
“inimigos internos”.

Diante disso, aperseguição políti-
ca, bem visível durante os vinte e um 
duros anos, deu lugar à “guerra con-
tra o crime”, alimentada pelo ideal de 
“bandido bom, é bandido morto” em 
que os excessos por parte das forças de 
segurança pública são legitimados pelo 
Estado e por boa parte da população 
que o avaliam como necessário para 
manutenção da “ordem”-conceito que 
deve, no entanto, ser encarado como 
nada neutro: a busca por ela sempre 
estará a serviço de uns em detrimen-
to de outros, e é o que a atuação da 
Polícia Militar vem a comprovar em 
casos como o da desocupação no Par-
que Oeste Industrial em 2005, em que 
houveram (oicialmente) duas vitimas 
fatais, 16 feridos à bala e 800 detidos.

A estrutura militarizada das polí-
cias traz ao treinamento dos policiais 
e ao norte de suas operações aspectos 
de uma “doutrina de guerra”, que con-
tribuem para que violência e desres-
peito à direitos humanos sejam carac-
terísticos da atuação das corporações 
da Segurança Pública. Por meio de 

Resquícios da ditaduRa 
nas Relações civil-MilitaRes

Por AnDrIElly SIlvA

Usar farda. Prestar continên-
cia. Cortar o cabelo. Se não 
seguir o 
regu-

lamento disci-
plinar, pede 
pra sair. Ou 
melhor, 
h á  
um 

convite a se retirar (transferência). Esse é 
o quadro de diversas escolas públicas que 
foram militarizadas no estado de Goiás.

Na tentativa de se solucionar o 
problema da educação pública es-
tadual, ocorreu a passagem da ges-
tão de instituições de ensino para 
a Polícia Militar, uma medida que 

é questionável tanto na 

questão de 
uma melhoria con-

creta, quanto no âmbito da 
sua constitucionalidade.

De acordo com o art. 206, in-
ciso IV, da Constituição Federal, o 
ensino público deve ser garantido 
gratuitamente. Apesar disso, as es-
colas que foram militarizadas exi-
gem a utilização de fardas e cobram 
taxas de matrículas e mensalidades. 
Algumas escolas, ao se questionar 
tal prática, afirmam que disponi-
bilizam a farda em alguns casos e 
que as mensalidades não são obri-
gatórias. Em relato feito por aluno 
de uma escola militarizada, duran-
te debate realizado na UFG, consta 
que os alunos que não realizam o 
pagamento recebem uma carta no-
tificando a necessidade de sua efe-
tivação. Assim, o pagamento “vo-
luntário” tem se mostrado bastante 

MaRcha soldado, cabeça de papel

uma ۔desumanizaçãoە da igura da-
quele que comete algum delito, fere-se 
o princípio constitucional de respeito 
à integridade dos indivíduos. E essa 
realidade é palpável em Goiás, que 
conta com inúmeros casos de desapa-
recimentos forçados após abordagens 
policiais, como é o caso do menino 
Murilo Soares, desaparecido há dez 
anos, com apenas 12 anos de idade. 

O Brasil vive, portanto, a contra-
dição de ser um Estado Democrático 
e por sua vez, contar com órgãos da 
segurança pública fortemente autori-

contraditório, servindo para in-
timidar as famílias mais pobres.

Nesse sentido, essa militari-
zação gera a elitização das escolas 
e fere a igualdade de condições 
para o acesso e a permanência, 
prevista no art. 206, inciso I. 
De acordo com a Polícia Mi-
litar, esse é o melhor modelo 

para colégios localizados em áreas 
violentas, onde há tráico de drogas 
e prostituição. Assim, ao se adotar 
a militarização, a comunidade sem 
condições inanceiras, predominante 
nessas áreas, tem seu acesso à edu-
cação ainda mais limitado. Airma-se 
que, com a militarização, há uma me-
lhoria no desempenho dos alunos em 
provas como o Ideb e o Enem. Porém, 
é preciso reletir quais foram as mu-
danças no quadro de alunos e, princi-
palmente, analisar sob uma perspec-
tiva socioeconômica. 

O art. 144 prevê que a Polícia Mili-
tar é um dos órgãos responsáveis pela 
segurança pública e o art. 206 descre-
ve que a educação é dever do Estado 
e da família. Assim, a militarização de 
escolas públicas possui mais um as-
pecto inconstitucional ao possibilitar 
que a Polícia Militar realize a gestão 
escolar sem ser sua competência.  

Outro aspecto que reforça a 
inconstitucionalidade é no âmbito da 
gestão democrática do ensino públi-
co, o que é previsto pelo art. 206, in-
ciso VI. Ao não ocorrer eleição para 
a direção da escola e sim indicação 
de algum membro da corporação da 
Polícia Militar e não haver a partici-
pação da comunidade na elaboração 
do projeto pedagógico há uma clara 
violação da gestão democrática.

Fazer de uma instituição de ensi-
no público um pequeno quartel não é 
a solução. Enquanto o soldado/aluno 
marcha, a cabeça permanece vazia de 
papel, ao não haver um ensino que 
estimule a perspectiva crítica. E quem 
não marchar direito, tem seu direito à 
educação limitado e, com isso, talvez 
futuramente ser preso pro quartel.

tários. A desmilitarização das polícias 
e o desligamento do Exército seriam 
apenas o primeiro e fundamental pas-
so ao im da ۔doutrina de guerraە, tão 
nociva aos Direitos Humanos funda-
mentais a toda Democracia. Enquanto 
uns não têm acesso à Justiça, outros 
estão acima das Leis, com a hipócrita 
desculpa de as defenderem,e é emer-
gencial a mudança desse quadro.

Sérgio Rosa Filho, acadêmico de grad-
uação da Faculdade de Direito.
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andrielly Silva, acadêmica de graduação e 
membro do NaJUP (Núcleo de assistên-
cia Jurídica Universitária Popular) da FD.
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ENTRE BICHOS 
E ALUNOS

E assim fui entrando no prédio 
da faculdade. Não duvidava que 

mais uma vez estaria ali, sozinho, es-
perando as salas serem abertas. “Que 
aluno fenomenal, não? O primeiro a 
chegar. Isso que é vontade de estu-
dar!”. Mal sabiam que o pobre não 
tinha escolha, ou chegava naquele 
horário, ou se condenava a pegar o 
ônibus no próximo horário e fazer 
um cover de sardinha enlatada.

Está aí! Bem bolado, o aluno 
“sardinha enlatada”. Aliás, sentado 
naquele banco de universidade, 
antes mesmo do galo cantar – sim, 
existem galos na minha faculdade, 
por incrível que pareça – já havia 
me perguntado, que tipos de aluno 
poderiam existir ali?

Daí a pouco ao entrar na sala 
sento-me no lugar de sempre, no 
canto perto as janelas, todos já na 
sala. Assim pensando na varieda-
de de estudantes, eis que aparece 
o aluno “Bate-ponto”, é incrível a 
capacidade que possuem de entrar 
na sala sem que ninguém perceba, 
é só ouvir a palavra: CHAMADA!! 
O aluno bate-ponto é aquele indivi-
duo peculiar, que pelo seu incrível 
dote de teletransporte, só aparece 
em sala para responder a chamada, 
além do seu senso humanitário e de 
altruísmo, isso na faculdade quer 
dizer: responder o avocamento dos 
professores para seus amigos.

– João Bernardo...
– Presente!
– José Felipe...
– Presente (voz grossa)
– Luís...
– Presente (voz ina) 
Reproduziriam o próprio Silvio 

Santos se este estudasse ali.
Temos também o aluno “Turis-

ta”, muito amigo do aluno bate-pon-
to, os turistas nunca são vistos, e 
aparecem magicamente nos dias de 
prova e todo mundo se pergunta se 
aquele ser realmente pertence àque-
le curso ou se estão ali só a passeio.

E no decorrer da aula o alu-
no “Sinal-Amarelo” dá o ar de sua 
graça, esse cidadão é assim como o 
farol amarelo no trânsito, aparece 
sempre querendo chamar a aten-
ção, mas no inal das contas todo 
mundo ignora.

Nesse vai e vem, em meio à de-
vaneios e imaginação, foram surgin-
do mais e mais alunos: “o popular”, o 
aluno “boleiro-esportista” – o pobre 
acreditou veemente, até o quinto 
período, que aquilo ali se tratava de 
uma gincana de jogos e não de uma 
faculdade, bombou em seis matérias, 
foi jubilado da Instituição, e hoje vive 
bem jogando no Ipatinga –, o “apres-
sadinho” e ininitos outros, como: 
o aluno ganso, o aluno anta... aluno 
“Anta”?! Olhei para o lado, levantei de 
súbito com um susto, peguei minha 
mochila entre trancos, abri a grade da 
jaula e sai correndo, passei pela por-
taria como uma lecha e a vi se dis-
tanciando atrás de mim...

– Meu Deus! Como me deixaram 
entrar nesse lugar?! Nem havia perce-
bido... nunca mais vou ao Zoológico!

Por LOrEnA FALEIrOs

Enim, é chegada a hora! A 
hora de deixar essa Casa que 
me abrigou durante cinco 
anos e alçar voos maiores. A 

Turma 113 se vai, chega a 118 e, mais 
uma vez, renovam-se os ares de nossa 
centenária Faculdade que, atravessan-
do séculos, torna-se eterna a nós e a 
tantos outros que por aqui passaram.

Ela já não mais é como a encon-
trei e, muito em breve, não mais será 
como a conheci. Ainal, do mesmo 
modo que ېnão se banha no mesmo rio 
duas vezesۑ, sei que aqui desaguarão 
novos sonhos, novos projetos, novos 
ideais e que, daqui para frente, essa 
Casa será outra.

Mas não digo isso com pesar; 
pelo contrário, sei notar grandiosida-
de nisso: todos os anos nossa Escola 
abriga novos mundos particulares pra 
tornar-se Universidade de fato e, bem 
por isso, torna-se única!

Existe, assim, algo de muito espe-
cial em nossa Faculdade, que deve ser 
aproveitado: ela incita sentimento de 
pertencimento – acolhe; gera cuidado 
geral – responsabiliza; tem a capaci-
dade de reunir gente muito competen-
te e original - diversiica.

Posso dizer, aliás, de tudo que aqui 
vivi, que conheci pessoas incríveis ao 
longo do meu caminho: cada uma a seu 
modo brilhante, a seu modo engajada, 
a seu modo sonhadora - todas muito 

críticas (as vezes até demais). Mas não 
vou reclamar do espírito crítico que 
habita em nossa Academia. Ainal, a 
crítica incita o debate e, assim, torna 
o ambiente democrático. Nossa facul-
dade, plural como é, faz-se livre justa-
mente por isso e, também por isso, nos 
enriquece de modo particular.

É que aqui fomentamos mudança 
e somos, ao mesmo tempo, transfor-
mados. Transformados pela opinião 
diferente, pela luta diária de cada um, 
pelo exemplo, pelo apoio e, algumas 
vezes, até pela indiferença do outro. 
Transformados por ver tanto enga-
jamento: constrangidos a nos tornar 
agentes de transformação.

A convivência diária em um ambien-
te tão plural 
p e r m i t e , 
assim, que 
nos forme-
mos mais 
que juristas; 
permite que 
nos forme-
mos ېtrans-
formadores 
de realida-
desې ,ۑconhe-
cedores do 
ser huma-
noۑ, prois-
sionais mais 
humaniza-
dos - pesso-
as melhores.

TUDO FLUI COMO UM RIO
Por isso deixo essa Casa com tan-

ta alegria (porque cresci com ela). 
Deixo-a, igualmente, com grande 
saudade. Ainal, não sem medo de 
cair no senso comum, não poderia 
deixar de dizer que aqui vivi ۔os me-
lhores anos de minha vidaە.

Fica uma faculdade muito melhor 
que aquela que encontrei – ica tam-
bém, humildemente, parte de mim 
nela. Saio eu, por outro lado, levando 
o que vivi dela por inteiro. Ainal, as-
sim como ېo rio em que se banha não 
será mais o mesmoۑ, aquele que nele 
se banhou tampouco será!

Por FErnAnDO DAntAs

O sentimento de pertença consti-
tui uma disposição e o primeiro 
elemento que solidiica os vín-
culos pessoais compartilhados, 

cooperativos, participativos, respon-
sáveis e afetivos na simbiose humana 
com as coisas, os lugares e as relações. 
uando essa pertença refere-se ao lugar 
da nossa formação proissional – uma di-
mensão da vida associada a maior parte 
do tempo da nossa existência – exige-se 
cuidado redobrado uma vez que a forma-
ção técnica não deveria dissorciar-se da 
humana em perspectiva complexa, trans-
disciplinar e relacional para desvendar as 
questões cruciais do ensino do direito e 
das instituições de estudos superiores 
que o realizam na contemporaneidade, 
em especial, das práticas acadêmicas na 
nossa Faculdade de Direito da Universi-
dade Federal de Goiás.

 Criada há mais cem anos a nossa Fa-
culdade integra o seleto grupo das cen-
tenárias escolas de direito do país, sendo 
precedida apenas pelas Faculdades de 
Direito de Recife, São Paulo, Salvador Rio 
de Janeiro e Ouro Preto. De Villa Boa a 
Goiânia, geração a geração se mantem o 
compromisso ético e social de formar, ca-
pacitar e qualiicar operadores jurídicos 
para o estado e região, destacando-se, em 
particular, como seleiro do pensamento 
jurídico/agrarista nacional.

Nesta perspectiva o sentido de per-
tencimento exige, como nas relações pa-
rentais e familiares, o acompanhamento e 
o cuidado permanente com o espaço, com 
os sujeitos e suas conigurações.  Exige um 
repensar o espaço e ação com a apresen-
tação, relexão e avaliação das atividades 
regulares de ensino, pesquisa e extensão, 
das capacidades humanas e meios mate-
riais envolvidos no processo de constru-

ção do conhecimento jurídico no âmbito 
da nossa Universidade e, em perspectiva 
mais ampliada, da sociedade goiana. 

Então, como avaliar o nosso lugar 
e esse processo? Acredito que por meio 
de relexões continuadas e permanentes 
que possibilitem diagnosticar, em pers-
pectiva histórica, os seguintes aspectos: 
a importância do processo de formação, 
qualiicação e capacitação de operado-
res do direito na Faculdade de Direito da 
Universidade Federal de Goiás; o senti-
do, o alcance e a eiciência do processo 
na geração de cidadãos e cidadãs com 
o compromisso de promover transfor-
mações sociais, tanto no exercício pro-
issional como na vida pública;  os pro-
cessos internos, as capacidades humanas 
docente, discente e administrativa para 
o desenvolvimento das atividades es-
senciais da função pública incumbida à 
Universidade; a qualidade do processo de 
produção do conhecimento jurídico nos 
âmbitos da graduação e da pós-gradua-
ção, lato e stricto sensu demonstrando os 
pontos positivos e negativos. 

Isto empodera nossa coletividade 
para agir com dever de cuidado e de 
propor medidas acadêmicas e adminis-
trativas com vistas ao melhoramento e 
aperfeiçoamento das atividades formais 
e relações pessoais no ambiente acadê-
mico coerentes com as transformações 
sociais e jurídicas ocorridas em meio ao 
aceleramento da globalização econômi-
ca e cultural, da tecnologia e da infor-
mação, da crise do Estado Moderno, da 
emergência de subjetividades plurais, 
dos movimentos sociais, da visibilidade, 
dinâmica e diversidade dos grupos e mo-
vimentos étnicos, culturais, de gênero e 
a consequente necessidade de reconheci-
mento e efetivação dos direitos humanos 
em sua integrada concepção de direitos 
individuais e coletivos. 

PENSANDO A FACULDADE DE DIREITO A FUNDO
Essas modiicações implicam na 

mudança de paradigmas clássicos do di-
reito e das ciências sociais e humanas e 
requerem daquele e das instituições que 
promovem o seu ensino uma abordagem 
que transcenda seus limites teórico-me-
todológicos disciplinares, apresentan-
do-o em sua real complexidade e inter-
ligado com as dimensões social, cultural, 
econômica e ética.

Pensar a pertença à Faculdade de 
Direito signiica o compromisso perma-
nente em avaliar suas atividades, criti-
car, construir e repensar trajetórias para 
motivar a comunidade acadêmica e téc-
nico-administrativa a vivenciar o debate 
democrático, participativo, colaborativo 
e cooperativo sobre o ensino jurídico que 
pretende-se, em nossa escola, de excelên-
cia. Assim sendo, a auto-avaliação inte-
gra, além da gênese, análise e diagnose, 
a problematização sobre a capacidade da 
Faculdade de desenvolver estratégias de 
ação, captar recursos econômicos, iden-
tiicar capacidades humanas e técnicas, 
avaliar resultados e propor planos de in-
tervenção e de melhoria no processo de 
construção do conhecimento jurídico. 

Finalmente cabe a nós, que integra-
mos a Faculdade de Direito pensar o en-
sino do direito como espaço indutor de 
construção do pensamento jurídico de 
Goiás, pensar as relações direito e so-
ciedade como um diálogo necessário e o 
papel da Faculdade de Direito da Univer-
sidade Federal de Goiás nos âmbitos do 
ensino, pesquisa e extensão vividos nas 
dimensões estrutural acadêmica e admi-
nistrativa, docente, discente e técnica. 
Deste modo cumprimos a função social 
da universidade pública e do ensino do 
direito em nossa Faculdade. Frederico Carlêto do Vale, 

acadêmico de graduação da 
Faculdade de Direito da UFG.

Formandos da turma CXIII da Faculdade de Direito da UFG

Lorena Faleiros, acadêmica de gradu-
ação da Faculdade de Direito da UFG.

Fernando Antonio de Carvalho Dantas, Pro-
fessor Titular da Faculdade de Direito da UFG e 
da Pós-graduação em Direito Agrário da UFG.
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Por LOrEnA DE OLIvEIrA

No último mês de outubro 
ocorreu o Enem (Exame 
Nacional do Ensino Mé-
dio). Neste ano fomos 

surpreendidos não pelas fraudes ou 
respostas descabidas dos candida-
tos, mas sim pelo tema de redação: 
“A persistência da violência contra a 
mulher na sociedade brasileira”.

O que para muitos signiicou ape-
nas uma proposta de redação, 
para outros (ou melhor, 
outras) marcou uma 
pequena conquista. 
Os movimentos fe-
ministas, nos últimos 
anos, têm apresen-
tado um c re s c i -
mento 
fun-

damental para o reconhecimento 
igualitário dos gêneros e pela luta 
em oposição à violência contra a 
mulher. Portanto, ter o tema de re-
dação do maior exame de vestibular 
atual do Brasil é um relexo da im-
portância dessas lutas para a socie-
dade e, também, da necessidade de 
se combater o machismo.

Aliás, até mesmo o ordenamento 
jurídico brasileiro re- c o n h e -
ceu algu- m a s 
v e r -

A repercussão e importânciA 
do enem 2015 pArA A sociedAde

tentes das lutas feministas, ao pro-
mulgar a Lei Maria da Penha (Lei n. 
11.340/2006, especíica para os casos 
de violência doméstica), e incluir 
o feminicídio no rol dos crimes he-
diondos (Lei n. 13.104/2015).

No entanto, enquanto milhões 
de jovens escrevem textos enfati-
zando a importância de erradicar a 
violência contra a mulher e outras 
opressões de gênero, outras pessoas 
(em sua maioria, homens) teceram 
um verdadeiro discurso misógino 
(repulsa ao gênero feminino). Nas 

redes sociais foi possí-
vel encontrar comen-

tários extremistas 
que airmavam ser 
a mulher inferior 
aos homens, como 
se isso fosse algo 
natural e que de-
veria 

Por IngrID SOArES

Em entrevista ao Folhetim XI 
de Maio, Felipe Bambirra, 
Doutor em Direito pela UFMG 
e Prof. de Direito Constitucio-

nal e Público, fala da atual crise po-
lítica do governo brasileiro e de suas 
possíveis implicações.

XI de Maio: Recentemente, o Tribu-
nal de Contas da União (TCU) emitiu 
parecer rejeitando as contas do gover-
no de Dilma Roussef de 2014, por ter 
encontrado irregularidades nos dados 
apresentados, as ڨpedaladas iscaisک. O 
senhor acha que esse fato é suiciente 
para fundamentar o pedido de cassação 
do mandato da presidente?

Felipe Bambirra: Vários juristas e 
estudiosos emitiram opiniões dia-
metralmente opostas sobre a pos-
sibilidade de cassação do mandato, 
sob diferentes perspectivas. O tema 
do impedimento de um presidente 
envolve questões não só jurídicas, 
mas certamente também políticas. 
A maior parte dos pareceres e ma-

nifestos subscrito por juristas que 
chegaram ao meu conhecimento 
abordam a temática a partir de uma 
argumentação de índole jusilosó-
ica e política. Em regra, o tema da 
responsabilidade inanceira não é 
analisado. (.) Parece-me que ica-
mos diante de um dilema, de um 
lado há a possibilidade jurídica de 
rejeição das contas da presidência, 
referente ao ano de 2014, pelo Con-
gresso Nacional, acompanhando o 
parecer unânime do TCU, bem como 
da abertura de processo de impedi-
mento presidencial, com fundamen-
to na Lei 1.079/50 ou, em não sendo 
possível, já que se trataria de ilíci-
to cometido em mandato anterior, 
como defendem alguns – tese com a 
qual não concordo, em razão de im-
probidade administrativa; ao mesmo 
tempo, parece faltar legitimidade 
política para que se ultime uma me-
dida tão drástica como a cassação de 
mandato, não só pela percepção da 
população e da classe política e ju-
rídica em relação às “pedaladas is-
cais” e outros problemas apontados 
pelo TCU, mas igualmente porque 
não se trata de uma peculiaridade 
do governo Dilma. 

enquAnto isso, no cenário político...
XI de Maio: De que forma essas pro-
vas podem prejudicar o mandato da 
presidente?

FB: O parecer do TCU gera pesado 
ônus político ao governo, que, num 
contexto de crise política e econômi-
ca, paga um alto preço nas negocia-
ções com o Congresso. (.) A conse-
quência direta é a oportunidade de 
outros grupos políticos ganharem 
força e destaque, caso tenham ha-
bilidade para tanto. Outra consequ-
ência perniciosa que já podemos ob-
servar é que, ao invés de o governo 
se concentrar nos objetivos estraté-
gicos do país, de se trabalhar para a 
resolução dos problemas nacionais, 
a agenda política se torna monocro-
mática, monótona, autofágica.

XI de Maio: uais as perspectivas 
para o processo que corre contra Dilma 
e Michel Temer no TSE, onde há suspei-
ta de uso de verbas desviadas da Petro-
brás para inanciamento da campanha 
eleitoral de 2014?

FB: Há na verdade mais de um pro-
cesso impugnando a chapa Dilma e 
Temer tramitando no TSE, e a ten-

dência é que sejam reunidos, para 
julgamento conjunto. (.) Penso que 
esse processo terá tramitação lenta no 
TSE, seja pela complexidade, seja pelo 
“peso” de tal decisão.

XI de Maio: O senhor acredita que o 
governo de Dilma vai resistir até o im 
do mandato? Se não, como imagina o 
cenário político com sua saída?

FB: Sinceramente, tenho achado 
difícil, mas é mera especulação. O 
país passa por um momento político 
e econômico grave. (.) Mas se não 
houver um ajuste, se não se recriar 
um clima de coniança, é isso mesmo 
que, provavelmente, vai acontecer. E 
esse seria o pior cenário, apocalíp-
tico, aliás: desemprego alto, cortes 
em programas sociais, explosão da 
criminalidade, cassação de mandato, 
de um lado, e acusação de golpe, de 
outro, enim, um enorme retrocesso 
social, econômico e político.

Você pode conferir a entrevista na ínte-
gra na página online do Folhetim.

ser apenas aceito. Tal argumento ain-
da é fruto da sociedade patriarcal e 
machista que o Brasil tem construído 
durante os anos, que sempre excluiu 
as mulheres do ambiente público e 
abordou o corpo feminino como um 
objeto de consumo qualquer.

A existência de opiniões violen-
tas como esses só enfatizam a neces-
sidade de se falar sobre feminismo 
em todas as esferas sociais, tanto 
para mulheres, quanto para homens, 
pois o machismo propagado pela 
sociedade também os atingem. Vale 
ressaltar que a violência contra a 
mulher não se resume em agressões 
físicas, mas também nos insultos, in-
timidações, discriminações, assédios 
morais, salários desiguais, abuso se-
xual, entre outras medidas.

Portanto, é fundamental que esse 
tipo de debate ocorra em nível nacio-
nal e dentro das instituições de ensi-
no, pois é neste ambiente que podem 
e devem ocorrer mudanças de pensa-
mento, para que as futuras gerações 
não propaguem as mesmas discrimi-
nações, originadas nos séculos passa-
dos. Sendo os jovens considerados “o 
futuro do Brasil”, as mulheres com-
pondo metade desse grupo e da popu-
lação brasileira, torna-se evidente que 
estão muito distantes de serem consi-
deradas o sexo frágil.

Lorena de Oliveira, acadêmica de 
graduação da Faculdade de Direito e 
membro do Coletivo Pagu.
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Ingrid Soares, acadêmica da Faculdade de Di-
reito, membro do Coletivo Pagu, do CAXIM e 
da comissão editorial do Folhetim XI de Maio.
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uer ver sua foto na próxima 
edição do Folhetim? Publique 
instantâneas dos eventos que 
acontecem na FD e outros, 
com a turma, com um ícone do 
Direito ou sozinhx, e poste nas 
redes com a #vcnofolhetim. 
Sua foto poderá compor esta 
seção nas próximas edições!

Apresentações da Bateria Maiosa, a bateria da Facul-
dade de Direito, na noite do Desaio das Baterias, parte 

do Inter UFG 2015 e também em escola, na abertura 
dos jogos internos

Membros da Bateria: Amanda de Castro, Amanda 
Vilela, Ana Gabriela, Ana Tereza, Ana Vitória, Andres-
sa Lamounier, Andrezza de Almeida, Beatriz Borges, 
Bianca Mariano, Débora Duarte, Diogo Jorge, Eduardo 
Ramos, Fernanda Alves, Gabriela Gondim, Gabriela 
Soares, Geovana Pereira, Giovanna Bibikow, Guilher-
me Macedo, Guilherme Cipriano, Isabella Oliveira, 
Isadora Cunha, Iuri Bontempo, Jéssica de Brito, Jéssica 
Monteiro, João Victor, Júlia de Morais, Júlia Oliveira, Ju-
lice Lopes, Letícia Almeida, Letícia Gomes, Lisa Pessoa, 
Lorena de Oliveira, Lorena Faleiros, Lucas Camarano, 
Lucas Resende, Lucas Adorni, Luiz Augusto, Maria 
Clara, Mariana de Oliveira, Mateus Hipólito, Matheus 
Noleto, Mohema Carla, Natálya Rocha, Paulo Victor, 
Renan Fabian, Roberto Corrêa, Samuel Lopes, Sérgio 
Rosa, Tainá Azeredo, Tainá Silveira, Thalita Monferrari, 
Vinícius Ramos, Vitórya Rodrigues

 Intervenção que aconteceu na Faculdade, organizada 
pelos acadêmicos Camila Borges e Carlos Henrique, 
o Happening foi um momento de descontração e de 
relexão sobre o próprio corpo e a sua relação com o 

espaço ao redor e com os outros

Adriana Zago, Marcel Arthur, professora Ellen Adeline Fernandes, professora 
Bartira Macedo de Miranda Santos, professor Eugênio Pacelli, Marcos Paulo, 

Juliana Matos, Keilla Ingrid e George Lucas

Prof. Dr. Eugênio Pacelli
Da esquerda para a direita, os acadêmicos Gabriel 
Novato, Ivan Dias, a professora Bartira Macedo, as 
acadêmicas Vitórya Rodrigues, Jéssica Monteiro e 

o acadêmico Wilson Ramos
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